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P A R E C E R

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei de autoria da Mesa Diretora que cria emprego de Assessor Legislativo para cumprir falta de servidor regularmente afastado e dá outras providências

Na condição de presidente da Comissão de Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

   Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de normas hierarquicamente inferiores.
A criação de emprego público no âmbito do Legislativo Municipal reporta-nos aos seguintes diplomas legais:

Regimento Interno: “Art. 12, I, a: compete privativamente à Mesa da Câmara Municipal propor projetos de lei de disponham sobre a criação, a transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observadas as determinações legais”.

Lei Orgânica do Município: “Art. 16, III: compete privativamente à Câmara Municipal dispor sobre a organização de sua Secretaria, funcionamento, política, criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentária.

Assim, a competência para dispor sobre a criação de cargos no âmbito do Poder Legislativo é da Mesa Diretora.
Na hipótese vertente, o projeto de lei foi subscrito por dois membros da Mesa da Câmara. Sendo a Mesa um órgão colegiado, e, em respeito ao princípio democrático, suas decisões dependem, sempre, da concordância da maioria dos seus membros, conforme previsto no art. 31 da Lei Orgânica do Município e art. 18 do Regimento Interno.

De outro lado, o membro que se recusou a assinar o projeto justificou sua atitude, o que não torna a iniciativa viciada. Tal entendimento é manifestado pelo CEPAM, no parecer n. 24.773, de autoria da advogada Laís de Almeida Mourão, cuja ementa abaixo colacionamos:


“CÂMARA MUNICIPAL. MESA DIRETORA. MEMBRO. Presidente. A Mesa delibera 
pela maioria de seus membros, o que autoriza que qualquer deles possa 
recusar-se, justificadamente, a assinar determinados atos de competência da 
Mesa”.

2.
CONCLUSÕES DA RELATORA

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opinamos pela tramitação do presente projeto. No mérito, nos manifestaremos no Plenário.

Nova Odessa, 26 de novembro de 2012.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

3.
DECISÃO DA COMISSÃO

A FAVOR:
_______________________       ______________________

PARECER EM SEPARADO:

_______________________       ______________________
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

     PROJETO DE LEI N.114/2012

       PROCESSO N. 289/2012
VOTO EM SEPARADO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei de autoria da Mesa Diretora que cria emprego de Assessor Legislativo para cumprir falta de servidor regularmente afastado e dá outras providência.
Com fulcro no III do § 4º do art. 68 do Regimento interno, apresento voto em separado, contrário á manifestação do relator, por me opor frontalmente ás suas conclusões.


A criação de cargo em final de mandato afronta ao parágrafo único do art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, verbis:
“Art. 21.(...)
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20”.
Assim, entre 5 de julho e 31 de dezembro do último ano de gestão, não  pode o Presidente da Câmara editar ato que aumente a despesa de pessoal. Em face disso, a Lei n. 10.028, de 2000, responsabiliza penalmente o gestor que comete essa transgressão fiscal (inserção no Código Penal; art.359-G).
Mesmo que o cargo não seja provido no corrente exercício, consoante o contido no artigo intitulado “Fim de mandato e eleições: exigências fiscais”
, a geração da despesa deve ser considerada desde o momento da aprovação da lei: “A criação de cargos em final de mandato, ainda que sem provimento, detém, por si só, os elementos de suspeita e reprovação combatidos pela LRF” (GREGGIANIN, 2008). 
Há que se ressaltar, ainda, que o Quadro de Pessoal desta Edilidade está sendo alvo de questionamento por parte da E. Corte de Contas (TC-001878/026/10). Desse modo, eventual criação de outro cargo em comissão para prestar assessoria ao vereador é medida extremamente temerária.




Em face ao exposto, me manifesto contrariamente à aprovação do presente projeto de lei.





Nova Odessa, 26 de novembro de 2012





     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
�Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Disponível em http://revista.tce.mg.gov.br/Content/Upload/Materia/1164.pdf









